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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  28 de janeiro de 2015
Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Conselheiros Presentes: Drs. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Renato da Silva Filho, Sueli Gonçalves de Almeida, Marilea de Souza Correia Andrade (Substituindo o Conselheiro Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa), Alda Virgínia de Moura, Judith Pinheiro Silveira Borba (Substituindo a Conselheira Drª. Norma Mendonça Galvão de Carvalho), Adalberto Mendes Pinto Vieira e Andréa Karla Maranhão Condé Freire.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo Aziz Ismail Filho.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Conselheiro Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações: Em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Carlos Guerra assumiu a Presidência o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira pediu atenção dos Conselheiros, pois sabe que às vezes colocar questões se torna enfadonho para alguns, até porque não está o tempo todo e todos os meses aqui no Conselho para detectar as dificuldades que os Conselheiros passam para poder relatar os processos. Pede que conste em ata. Continuando, disse que na semana passada fez uma explanação, que para alguns até de forma apaixonada, sobre os problemas que ocorreram durante os dois anos que esteve no Conselho, com relação à organização da Secretaria. Foi muitas vezes insistente e este Conselho até chegou a aprovar um plano de trabalho para a Secretaria que no final das contas não foi implementado pela mesa na época oportuna. Já foi prestado os esclarecimentos pela mesa, porém como o problema é recorrente há dois anos e há problema com a organização da Secretaria pede que sejam verificadas todas as atas porque tudo está registrado nelas, o plano de trabalho, o cronograma para que esta nova administração veja o que pode fazer para melhorar as condições de trabalho dos Conselheiros. A Secretaria está ciente disso, assim como o Secretário que aqui está presente e poderá verificar nas atas tudo que já foi proposto, com cronograma de trabalho, com as determinações que deveriam ser desenvolvidas, o que seria preciso, inclusive, com os esboços de portaria para constituição de grupo de trabalho e quitação do valor que era cabido a alguns servidores que não chegaram a receber. Tudo isso foi solucionado no plenário desse Conselho, mas infelizmente a mesa não deu encaminhamento. Tudo está corretamente registrado na ata, pelo qual pede apenas a atenção para isso. Retorna a essa questão, pois no mês de dezembro, já preocupado com a ultimação do período de dois anos, propôs a suspensão das distribuições de processos para que a Secretaria tivesse algum tempo para se organizar a fim de poder proceder com a distribuição dos saldos que ficarão de alguns Conselheiros, para verificar o quantitativo que ficou para cada um. Infelizmente foi voto vencido, pelo qual novamente traz para discussão pelos motivos que passa a expor. No dia 22 de dezembro zerou todos os processos que lhe estavam distribuídos, pois oficialmente não tem mais nenhum processo para relatar. O que tem relatado são as correções de dígito, algum problema de secretaria, o número que ficou errado. Então está aqui tentando colocar os processos só para fazer correções. Desde o dia 22 tem solicitado que a Secretaria informe por certidão que os processos que estavam sob sua responsabilidade foram todos devolvidos com manifestação. Consequentemente a distribuição estava zerada. Já fez isso no início de 2014 e novamente agora no início de 2015. Para isso pediu a providência. Então a Secretaria alegou a mais de uma semana que já vai entregar e, pelo que o servidor Alessandro informou, hoje será entregue. Assim, se dirige a mesa para que realmente isso seja entregue ainda hoje. Por que esse interesse todo? Por uma questão muito simples, porque pediu outra certidão que diga quanto é que está a distribuição para cada Conselheiro. Por uma questão muito simples, neste período de dois anos tinha momentos que um Conselheiro estava com 100, 200 processos a mais que o outro Conselheiro. Drª. Andréa se lembra disso, não é? Então, hoje o problema permanece. Se eles não podem dar uma certidão, não podem assegurar que a distribuição está eqüitativa. Aí você pode perguntar se está tentando parecer bonitinho por ter zerado os processos. Não é isso. Só está querendo que não sejam surpreendidos ao final desta composição com a publicação dizendo que Dr. Fulano deixou “x” processos, Dr. Sicrano deixou “x” mais “y”, quando na realidade eles não têm condição sequer de informar quanto é que está distribuído para cada Conselheiro. O Problema é esse. Não está aqui para fiscalizar nada de ninguém. Agora, por que está pedindo isso? Porque quando chegou a este recinto para sessão foi avisado que já tem 14 inspeções distribuídas para que possa relatar. Relataria, mesmo que fossem 50. Não tem problema, pois está aqui para isso. Agora, como vai relatar 14, se está zerado e eles não tem condições de dizer quanto cada um tem? Esses 14 foram distribuídos para compensar a distribuição de “Fulano” ou de “Sicrano”? Aí pergunta se no plenário alguém recebeu Inspeções agora e quantas. O que quer é a segurança de ter recebido estes 14 porque outro Conselheiro recebeu o equivalente. Não é por nada. É apenas para quando chegar no final desse mês de fevereiro eles tenham condições de zerar a distribuição e dizer o saldo que ficou e que vão ser distribuídos para o próximo Conselheiro. Porque quando chegou aqui havia saldo de distribuição, mas tinham processos guardados numa sala lá no anexo da rua a 1ª de março, saldo este que esta formação do Conselho passou dois anos para tirar de lá sem saber quantos processos existiam. Pede desculpas a Drª. Alda, Drª. Marilea, mas que está aqui há 24 meses e não saber quantos processos tem para ficar responsável para relatar é difícil. Por isso pede que seja suspensa todas as distribuições deste período até a composição do novo Conselho ou até que o Conselho tenha condições de informar por certidão quanto é a distribuição de cada um. Só assim se terá condições de saber quantos processos estão distribuídos e quantos faltam distribuir para cada Conselheiro. Não se interessa de saber se “Fulano” está com saldo “x”, saldo “y”. Só dizer quantos processos foram distribuídos para cada, sem dizer quantos foram devolvidos. Não quer saber a produtividade. Quer a segurança. Porque é inconcebível que o Conselho Superior de um Ministério Público não saiba quantos processos tem para ser distribuídos. Que foi a herança que receberam e fez com que a então a nova composição acordasse a realização de sessões extraordinárias, onde quem tivesse com processo atrasado poderia solicitar para votar. Então, só quer saber isso, apenas isso, tão somente isso. Não quer saber produtividade de ninguém. Só quer saber quantos é obrigado a receber, porque se disserem que tem de receber “14 processos” deve ser porque todos receberam 14 processos, ou coisa que o valha, aceita, porém receber os “14 processos” sem essas informações não aceita. A Conselheira Drª. Andréa Karla disse que de logo concorda com o pedido. No seu caso, não zerou, não irá zerar e não sabe a quê atribuir. Tem a insegurança em saber se recebeu a maior ou a menor, além de licenças médicas e cirurgias que se submeteu. Tudo devidamente registrado e regular. Após debate o Colegiado ACORDOU, À UNANIMIDADE, QUE FICARÁ SUSPENSA A DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, SALVO OS ENCAMINHADOS PELA CORREGEDORIA, INSPEÇÕES, CORREIÇÕES, PROPOSTA DE VITALICIAMENTO E ANÁLISE DE RELATÓRIO DE PROMOTOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, INFORMANDO POR CERTIDÃO O QUANTITATIVO DE PROCESSOS DA CORREGEDORIA FORAM DISTRIBUÍDOS PARA CADA CONSELHERIO. A Conselheira Drª. Andréa Karla trouxe resposta ao ofício desse Colegiado quanto a processo disciplinar e, após debate, o Colegiado DECIDIU, À UNANIMIDADE, OFICIAR O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA QUE O INFORME A RESPEITO DA DECISÃO E EVENTUAL RECURSO IMPETRADO PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA DR. ..., AO SECRETÁRIO GERAL PARA QUE FORNEÇA CÓPIA DO PROCEDIMENTO QUE VERSA SOBRE UMA PUBLICAÇÃO NO FACEBOOK E QUE ENVOLVE A SERVIDORA ..., A EX-SERVIDORA ... E O PROMOTOR DE JUSTIÇA DR.... O Representante da Associação, Dr. Salomão Abdo, explicou que a Associação está dando todo o apoio ao Promotor, que inclusive está estudando entrar com ação civil e criminal. Continuando, informou do andamento do processo do homicídio do Dr. Tiago Farias. Continuando, indagou se os Conselheiros acham importante que a Associação realize um debate com os candidatos ao cargo de Conselheiro do Conselho Superior, ante a proximidade das eleições. O Colegiado disse que primeiro deve ser marcada a eleição e anunciado os candidatos para poder tomar essa decisão. A Conselheira Drª. Alda Virgínia sugeriu que os Conselheiros disponibilizem seus votos aos demais com antecedência e através da Secretaria, visando adiantar o julgamento na sessão, com a leitura do número dos processos. Soube que algo parecido já foi proposto por um outro Conselheiro, mas não passou por causa do não atendimento ao Regimento Interno, o que não é o caso de sua proposta, pois já analisou e viu que não tem impedimentos. Após debate, o Colegiado DECIDIU, À UNANIMIDADE, ADIAR A APRECIAÇÃO, ANTE O IMINENTE TERMINO DO MANDATO DOS ATUAIS CONSELHEIROS, E DETERMINAR A INCLUSÃO NA PAUTA DA PRIMEIRA SESSÃO DA NOVA COMPOSIÇÃO. II – Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 3ª Sessão Ordinária/2015 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação foi aprovada, à unanimidade. III - Comunicações diversas: Retirado de pauta. IV - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Andrea Karla trouxe o(s) processo(s): SIIG 0058722-6/2014, Relatório de Vitaliciamento, Dr. ..., relatando e votando pelo VITALICIAMENTO, DEVENDO OS AUTOS SER ENCAMINHADOS AO PGJ PARA AS PROVIDÊNCIAS. Colocado(s) em votação foi determinado, por unanimidade, o VITALICIAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. SIIG 0054941-5/2013, Retorno de diligências referentes à Inspeção na Promotoria de Justiça de Sanharó, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0054384-6/2013, Retorno de diligências referentes à Inspeção na Promotoria de Justiça de Mirandiba, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0046320-6/2014, SIIG 0044275-4/2014, SIIG 0045820-1/2014, SIIG 0043037-8/2014, SIIG 0041685-6/2014, SIIG 0042105-3/2014, SIIG 0044255-2/2014, SIIG 0046891-1/2014, SIIG 0046886-5/2014, SIIG 0044248-4/2014, SIIG 0054896-5/2014, SIIG 0051084-0/2014, SIIG 0054945-0/2014, SIIG 0054946-1/2014, SIIG 0054883-1/2014, SIIG 0054884-2/2014, SIIG 0043688-2/2014, SIIG 0043715-2/2014, SIIG 0043690-4/2014, SIIG 0051866-8/2014, SIIG 0051869-2/2014, SIIG 0043713-0/2014, SIIG 0043712-8/2014, SIIG 0043716-3/2014, SIIG 0043719-6/2014, SIIG 0051194-2/2014, SIIG 0046889-8/2014 e SIIG 0045821-2/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido nos dois primeiros o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira trouxe o(s) processo(s), que já foram apreciados, mas que tinham incorreções no número: SIIG 0051077-2/2014, SIIG 0047676-3/2014 e SIIG 004862-6/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, colocou em apreciação requerimento SIIG 0050359-4/2014 da Drª. Daíza Maria Azevedo Cavalcanti que pede para fazer constar seu nome na lista dos Promotores de Justiça habilitados para convocação na Procuradoria de Justiça Cível, haja vista que havia feito requerimento, SIIG 0050259-4/2014 e 0050258-/2014, mas seu nome não constou na lista publicada, desistindo do pedido referente as Procuradorias Criminais. Colocado em votação, o Colegiado DECIDIU, À UNANIMIDADE, DETERMINAR A RETIFICAÇÃO, COM INCLUSÃO DO NOME DA REQUERENTE NA LISTA E REPUBLICAÇÃO DESSA. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, leu expediente SIIG 0001075-4/2015 proveniente da Escola cientificando o Conselho de todos os eventos de 2015 que o Ministério Público irá participar. Dado ciência, foi determinado o arquivamento. A Conselheira Drª. Alda Virgínia trouxe o(s) processo(s): SIIG 0053436-3/2014, SIIG 00562259-0/2014, SIIG 0055226-2/2014 e SIIG 0046642-4/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Marilea Andrade trouxe o(s) processo(s): SIIG 0030339-0/2014, SIIG 0031477-4/2014, SIIG 0031480-7/2014, SIIG 0031225-4/2014, SIIG 0022427-8/2014, SIIG 0022430-2/2014, SIIG 0022425-6/2014, SIIG 0022417-7/2014, SIIG 0022438-1/2014, SIIG 0022421-2/2014, SIIG 0031227-6/2014, SIIG 0031498-7/2014 e SIIG 0029939-5/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Sueli Gonçalves externou sua preocupação em relação às sessões das Câmeras em Caruaru. O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira sugeriu a expedição de ofício ao Procurador Geral de Justiça externando a preocupação deste Colegiado em relação ao funcionamento das Câmaras Cíveis e Criminais no município de Caruaru e a necessidade da regulamentação interna já discutida no âmbito criminal na Procuradoria de Justiça Criminal desde o mês de julho próximo passado, conforme ata de reunião realizada em 05/07/2014. Colocado em votação, o Colegiado DECIDIU, À UNANIMIDADE, DETERMINAR A EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO NOS TERMOS PROPOSTO PELO CONSELHEIRO. A Conselheira Drª. Sueli Gonçalves trouxe o(s) processo(s): SIIG 0052599-3/2014, SIIG 0051309-0/2014, SIIG 0051299-8/2014, SIIG 0052788-3/2014, SIIG 0050868-0/2014, SIIG 0051290-8/2014, SIIG 0050420-2/2014, SIIG 0049503-3/2014, SIIG 0049494-3/2014, SIIG 0049510-1/2014, SIIG 0049187-2/2014, SIIG 0049473-0/2014, SIIG 0049484-2/2014, SIIG 0050426-8/2014, SIIG 0049437-0/2014, SIIG 0049427-8/2014, SIIG 0049165-7/2014, SIIG 0051312-3/2014, SIIG 0051625-1/2014 e SIIG 0051306-6/2014, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 

  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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